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« L a s t a n d a r d i s a t i o n d e la m o r t s e r a d e p l u s e n p l u s le 
r e f l e t d e l a n o r m a l i s a t i o n d e l a v i e » . 

M I C H E L R A G O N — L'espace de la mort, p . 3 1 7 . 

A perspect ivação do fenómeno da morte, enquanto manifes tação 
do destino, com ref lexos no agir e no pensar do Homem, alcança foros 
de ostentação e devoção social no deambular acidentado do século de 
oitocentos, na cidade do Porto. A fase da Guerra Civil , que assola 
par t icularmente a cidade (1832-1833) 1 t raz por consequência a 
preocupação de enterrar os mortos 2 e a nova orientação polí t ico-f i lo-
sófica reguladora dos destinos da Nação faz com que logo em 1833 o 
Imperador D. Pedro, Regente em nome de sua filha, menor, D. Maria 
da Glória, determine a necessidade urgente de criação de um Cemi-
tério Público na urbe portuense. 

Os mortos encontravam, até aí, na proximidade de Deus e do 
Altar, dentro dos Templos ou, no exterior, nos adros, a sua derradeira 
morada. 

1 S O R I A N O , S imão José da Luz — Historia do Cerco do Porto. Porto , A. 
Lei te Gu imarães - Edi tor , 1889-1890. 

2 «Com o cerco do Porto, os mortos foram tantos, devido à peste, que se 
julgou indispensável enterrar os mortos no corpo térreo da igreja da Trindade, 
ainda em construção, e que mais tarde foi ladrilhado, cobrindo assim, para sem-
pre, os mortos que lá ficaram a repousar eternamente». C O U T I N H O , B. Xavier — 
LUSITAN1A SACRA, 2' série, 6 (1994) 309-325 



Se bem que não possamos fa lar de aumento demográf ico nos f i-
nais do século XVIII e princípios do século X I X 3 , as primeiras déca-
das do novo século assistiram a um elevado número de mortes, o que 
deu origem ao erguer de vozes 4 p lenamente discordantes face a enter-
ramentos dentro dos templos 5 , e, com o passar dos anos, mesmo face 
a cemitérios implantados jun to de zonas habitacionais 6 . 

História documental da Ordem da Trindade, Vol . 2 , Por to , Edição da Ordem da 
Tr indade , 1972, p. 806. 

3 Vd. S O U S A , Fernando Alber to Pere i ra de — A população portuguesa nos 
inícios do século XIX (d i sser tação de Dou to ramen to em His tór ia Moderna e Con-
t e m p o r â n e a a p r e s e n t a d a à F a c u l d a d e de L e t r a s da U n i v e r s i d a d e do Por to) . 
Porto , s .n. , 1979, p. 188. São os seguin tes os dados regis tados pe lo Prof . Doutor 
Fernando de Sousa para o número de hab i tan tes das se te f r egues i a s por tuenses (Sé, 
S. Nicolau , Vi tór ia , Santo I lde fonso , Miraga ia , Cedofe i t a e Massare los ) : 1787, 
52 .010 habi tantes ; 1794, 40 .191 hab i tan tes ; 1798, 43 .552 habi tantes ; 1801, 44 .218 
habi tantes . 

4 É o caso de Franc isco de Ass is de Sousa Vaz, P ro fesso r da Escola Médico-
-Ci rú rg ica do Porto, que se revela fundamen ta l pa ra a compreensão do su rg imento 
do pr imei ro Cemi té r io Públ ico do Porto, a t ravés da sua obra «Memoria sobre a in-
conveniência dos enterros nas igrejas, e utilidade da construcção de Cemiterios». 
Porto, Imprensa de Gandra & Fi lhos , 1835. Sobre a impor tânc ia da f igu ra de Sousa 
Vaz , vd. B R U N O , [Sampaio] — Portuenses illustres, T o m o 2, Por to , Maga lhães & 
Moniz , 1907, p. 404 a 408 . 

5 Car ta de Când ido José Xavier d i r ig ida à Câmara Munic ipa l do Porto, datada 
da mesma c idade de 8 de Março de 1833, em que a f i rma: «Sendo de maior importan-
do para a saúde publica que não se continue a dar sepultura nas Igrejas, claustros 
e logares cobertos (...) é indispensável, para consagrar este uzo, estabelecer cemi-
terios públicos, onde aquellas informações venham a terlogar». A .H.M.P . (Arqu ivo 
His tór ico Munic ipa l do Por to) , Próprias, L° 27, f. 352. T a m b é m em 1833, em carta 
de Agos t inho Albano da Si lvei ra Pinto ao Juiz do Cr ime do Bairro de Santa Ca ta r ina , 
num per íodo de e levada mor ta l idade , se f azem sent i r as p reocupações c o m um 
correc to en te r ramento dos mortos : «Cons ta a esta Commissão, que no Destricto do 
Snr. do Bonfim que pertence á Freguesia de Campanham, cuja igreja está fora das 
linhas de defesa, se enterrão, por ordem do Commissario do Destricto, os mortos em 
sitio, proximo da Capella sim, mas tão exposto ao publico, que deve evitar-se-lhe; 
(...) rogo pois a Sua Senhoria (...) afim de que o enterramento e inhumações sefação 
em sitio que reúna as condições essenciaes na epocha actual». Manusc r i to da Co-
lecção do Autor . 

6 Ent re vários outros casos , pode remos re fer i r os ence r ramen tos dos Cemi-
tér ios do Hospi ta l Real de Santo António , bem como o Cemi té r io da Graça , este em 
1848 (DIAS, Vítor Manuel Lopes — Cemitérios: jazigos e sepulturas. S . I . , Ed. do 
Autor , [1963] , p. 101). Face ao ence r ramen to do Cemi té r io do Hospi ta l Real de 
Santo António , ve jamos a cóp ia da carta escr i ta pe lo Gove rnador Civi l do Dis t r i to 
do Porto, Joaquim José Dias Lopes de Vasconce los (sobre es te Governador Civi l , 



O liberal ismo português, encapuçado pelas jus t i f icações de teor 
higiénico 7 , avança com a progressiva implantação de Cemitér ios 
Púb l i cos 8 , que, de facto, não só contribuíam para uma melhor quali-
dade de vida, como igualmente sedimentavam uma poli t ização do 
fenómeno da morte, vencendo a sua disputa com o Clero, em cujo 
domínio permanecera durante séculos. Daí que ao invés de fa larmos 
de uma dessacral ização da morte, melhor seria fa larmos numa sua 
desclerical ização. 

Por outro lado, a preocupação, por vezes consciente, outras in-
consciente, de erguer jazigos-capelas nos Cemitér ios é bem tradutor 

vd. C A M P O B E L L O , C o n d e de (D. Henr ique) — Um Governador Civil do Porto 
Poeta. «O Tr ipe i ro» , Porto , 5* Série , 3 (2), Junho de 1947, p. 30 a 33) ao Provedor 
da San ta Casa da Mise r icórd ia do Porto, Dr. Antón io da Si lva Gu imarães (sobre es te 
Provedor , vd. F R E I T A S , Eugén io A. da Cunha e; M E N D E S , Antón io Lopes — 
Provedores e escrivães da Santa Casa da Misericórdia do Porto. Por to , s .n. , 1990, 
p. 35): «Tendo na devida consideração o que me prezentarão os proprietários e 
inquilinos dos prédios visinhos do terreno que serve de Cemitério do Hospital Real 
de Santo António, sobre os inconvenientes dos enterramentos que se fazem no dito 
terreno, accumulando grande numero de cadaveres em valias, ou poços cobertos 
apenas com uma pequena camada de terra do que resulta sentir-se naquellas proxi-
midades um fétido insuportável (...) é por tão ponderozos motivos de absoluta 
necessidade a remoção do dito Cemiterio, como nocivo á salubridade publica». 
A.H.M.P. , Próprias, L° 77, f. 167. 

7 Em carta do Admin is t rador Geral do Dis t r i to do Por to , Joaquim Ve loso da 
Cruz [sobre esta pe r sonagem do Por to o i tocent is ta , vd. F E R R E I R A , Luís Ve l loso — 
Vellosos, de Santa Tecla de Geraz: sua ascendência e descendência. Porto , Livra-
ria Esqu ina , 1994, p. 19 (para a sua represen tação i conográ f i ca , vd. p. 21 e 31); 
PEREIRA, Antón io Manue l — Os Governadores Civis do Distrito do Porto. «Bole-
t im Cul tura l» , C â m a r a Municipal do Porto, Por to , 14 (1/2) , Mar . - Junho 1951, p. 214 
e 215] d i r ig ida ao P res iden te e m e m b r o s da Ve reação da Câmara Munic ipa l do 
Porto, da tada de 4 de N o v e m b r o de 1837, onde se pode 1er: «Havendo algumas Juntas 
de Parochia deste Districto solicitado que se conceda para terem logar os enterra-
mentos dos cadaveres dentro dos Templos das respectivas freguezias, allegando a 
falta de cemiterios públicos, e a insufficiencia dos adros das Igrejas; e considerando 
que tão pernicioso abuso não deve por mais tempo tolerar-se, por ser nocivo á saúde 
publica, contrario á bem entendida civilisação, e opposto ás Leis vigentes que a 
cohibem ...» A .H .M.P . , Próprias, L° 44, f. 237. 

8 No Porto, ass i s t imos à inauguração do Cemi té r io Públ ico do Prado do Re-
pouso, em 1 de D e z e m b r o de 1839, com a t ransferênc ia dos res tos mor ta i s de 
Franc isco de A l m a d a e Mendonça (vd. S O U S A , D. Gonça lo de Vasconce los e — A 
transferência dos restos mortais de Francisco de Almada e Mendonça para o 
Cemitério do Prado do Repouso. «O Tr ipe i ro» , Porto , 1" Sér ie , 13 (6), Junho de 
1994, p. 181 a 185. 



de que essa pretensa dessacral ização é apenas , e também, uma ques-
tão de ponto de vista 9 . Se a imposição legal de que os «cemitérios 
deverão ser situados fóra dos limites das povoações» 1 0 a c a b a p o r a f a s -
tar, de forma cada vez mais acentuada, a morte do chão sagrado, e da 
proximidade aparente do divino, eventos paralelos como a implan-
tação das Capelas Gerais dos Cemitér ios " , tanto no de Agramonte , 

9 Vd. L E N C ART, Joana Cor te -Rea l — A morte no Porto nos finais do século 
XIX ( t r aba lho po l icop iado ap resen tado na Cade i ra de His tór ia C o n t e m p o r â n e a de 
Portugal do Cur so de His tór ia da Facu ldade de Le t ras da Unive r s idade do Porto) . 
Porto , s .n. , 1993, p. 7. «Os primeiros jazigos começaram por ser uma imitação em 
escala reduzida das capelas laterais, conservando as suas principais formas». É 
necessár io , no en tan to , cons ide ra r ou t ras t ipo log ias de j a z i g o s que pu lu lavam desde 
o iníc io da sua cons t rução nos cemi té r ios por tuenses , como co lunas enc imadas por 
foga réus ou por es tá tuas , es te ias , mon tes de pedras enc imadas por c ruzes ou por 
an jos , a rcas fune rá r i a s , en f im. Vd. , a p ropós i to daqui lo a que c h a m á m o s «Icono-
graf ia da Mor te no Por to do Século XIX», no sen t ido de eng loba r as d iversas imagens 
r e l ac ionadas com os cemi té r ios o i tocen t i s tas , se ja no que se re fe re a p lan tas dos 
m e s m o s cemi té r ios , t ipo log ias de cons t ruções fune rá r i a s , ca r ros fune rá r ios . Cape l a s 
Gera is e das secções pr iva t ivas , por tões e represen tações assoc iadas à mor te c o m o 
mor ta lhas , urnas , mochos , cave i ras , ampulhe tas , asas de morcego , etc. , e tc . , os 
ar t igos do Autor , S O U S A , D. Gonça lo de Vasconce los e — Subsídios para uma 
Iconografia da Morte no Porto do século XIX ( I ) (no pre lo , a publ ica r na Rev i s t a 
«Po l ig ra f i a» , Cen t ro de Estudos D. D o m i n g o s de P inho Brandão , Arouca , n° 3); 
Subsídios para uma Iconografia da Morte no Porto do século XIX ( I I ) (no prelo, a 
publ icar na Revis ta «Humanís t i ca e Teo log ia» ) ; Subsídios para uma Iconografia da 
Morte no Porto do século XIX ( I I I ) (em p repa ração) ; Subsídios para uma Iconografia 
da Morte no Porto do século XIX (IV) (em preparação) . 

1 0 Decre to -Le i de 21 de Se t embro de 1835, art .° 3. Cf . Collecção completa da 
Legislação sobre estabelecimento de Cemiterios: enterramentos e transladações 
desde 1835 até hoje. S.I. , s .n. , 1889, p. 17. 

" Aquando da benção e inauguração do Cemi té r io de Agramon te , em 2 de 
Se t embro de 1855, foi ins ta lada uma cape la de madei ra des t inada à rea l ização dos 
se rv iços fúneb re s (Cf. M A R Ç A L , Horác io — A Rotunda da Boavista. «O T r ipe i ro» , 
Porto , 6" Sér ie , 1 0 ( 1 0 ) , Ou tubro 1970, p. 295; P A S S O S , Car los de — Guia Histórica 
e Artística do Porto. Porto , Casa Edi tora de A. F igue i r inhas , Lda , 1935, p. 303) . A 
Cape l a actual , in ic iada somente em 1870-71, apesar de sua p lanta ter s ido ap rovada 
em 24 de Maio de 1866 (A.H.M.P . , Plantas, L° 4 , n°46) , fo i benz ida em 1874. O s 
t r aba lhos de es tuque e mármore es t ive ram a cargo de A n t ó n i o A l m e i d a Cos ta , 
l igado à mais impor tan te empresa de cons t ruções fune rá r i a s do Por to , a Almeida 
Costa & C" si ta na Rua do Laran ja l . No seu inter ior , d iv i sam-se i gua lmen te as 
p in turas de S i lves t ro Si lves t r i , de i n f luênc i a b izan t ina (vd. P A S S O S , Car los de — 
O.c., p. 303) . Quan to à Cape la do C e m i t é r i o do Prado do Repouso , «é a parte 
subsistente da egreja que a Mitra desejava construir para o serviço do Seminário 



como no do Prado do Repouso, como igualmente a pretensão das 
Ordens Terceiras , da Santa Casa da Misericórdia do Porto, da Ir-
mandade do Terço e da Caridade e da Confrar ia do S. S. de Santo Ilde-
fonso de construir templos nas suas secções privativas, const i tuem 
factores de equil íbrio, que impedem um total a fas tamento da Igreja de 
todo este processo, e a consequente laicização absoluta da morte. 
Outro factor que urge não esquecer é a benção dos Cemitérios 1 2 , que 
se revela como nova situação de compromisso nesta disputa, sobre-
maneira interessante, entre sagrado e profano, a propósi to dos enter-
ramentos no século XIX. Repare-se que até o processo de t ransfe-
rência da Quinta do Prado do Bispo, da Mitra para a Câmara Muni-
cipal do Porto, de modo a prover à instalação do Cemitér io Público é 
sinal da constante confl i tual idade entre a Igreja e poder polít ico mu-
nicipal 1 3 neste aproximar dos meados da centúria de oitocentos, no 
que se refere à questão dos Cemitérios. 

Episcopal a (...). Planta ortogonal; retábulo de mármores diversicolores de mau 
desenho; paredes estucadas e adornadas com os baixos relevos, em gesso, dalguns 
apóstolos e evangelistas». Cf . PASSOS, Car los de — O. c., p. 302. 

1 2 A bênção do Cemi té r io do Prado do Repouso foi levada a cabo pelo Bispo 
Elei to do Por to D. Frei Manuel de San ta Inês em 1 de D e z e m b r o de 1839 (vd. 
S O U S A , D. Gonça lo de Vasconce los e — A transferência dos restos mortais de 
Franscisco de Almeida e Mendonça..., O.c.). A bênção do Cemi té r io de Agramon te 
teve lugar em 2 de Se t embro de 1855 (vd. P A S S O S , Car los de — O.c., p. 303). E m 
12 de Se tembro de 1855 o Pá roco c o a d j u n t o de Cedofe i t a env ia ao Pres iden te da 
Câmara Munic ipa l do Por to a despesa havida com os Padres «que assistirão a ben-
ção do novo Cemitério». A .H.M.P. , Próprias, L° 89, f. 270 . 

1 3 A t ransferênc ia do «domin io e p ropr i edade» ce lebrada em 13 de O u t u b r o 
de 1838 da Quinta do Prado do Bispo (A.H.M.P . , Nota, L° 46, f. 7 6 v. a 78; vd. 
SOUSA, D. Gonça lo de Vasconce los e — Alguns elementos para a História dos 
Cemitérios Portuenses: 1 - Os contratos das Quintas do Prado do Bispo e de Agra-
monte. «Museu» , Cí rcu lo Dr. José de F igue i redo , Porto , 4" série , n° 2, 1994, p. 193 
a 195) para a Câmara Munic ipa l do Por to pôs te rmo a um con f l i t o que grassava desde 
o iníc io do mesmo ano entre o Bispo Elei to da Diocese , D. Manuel de Santa Inês , e 
a ed i l idade por tuense , p res id ida por Luc iano S imões de Ca rva lho (vd. Os «Homens 
da Governança» do Município do Porto desde 1428 até 1949. «Bole t im Cul tu ra l» , 
Câmara Munic ipa l do Porto, Porto , 12 (3-4) , 1949, p. 326) , e que se t raduziu em 
var iada cor respondênc ia (A.H.M.P . , Próprias, L° 49, f. 317, 318 e 318v. , 522, 583, 
583v. e 584, 627 e 627v . ; L ° 5 1 , f. 133, 168). Dadas as g randes re t icênc ias do Bispo 
à concessão de te rminada pela Ra inha D. Maria II em 5 de M a r ç o de 1838 da «porção 
que fôr necessária para fazer um Cemiterio Publico no sitio chamado = o Prado do 
Bispo» (Collecção de Leis e outros documentos officiaes publicados no anno de 
1838, 8 ' Sér ie , L isboa , Imprensa Nac iona l , 1838, p. 72) foi necessá r io emana r uma 



Seja ainda em vida, seja após a morte, mediante a acção da viúva 
ou dos testamenteiros, o portuense de posses do século XIX preocu-
pa-se com a sua última morada. O modelo prefer ido revela-se a Ca-
pela, mas também não deixam de estar presentes, entre outros, o obe-
lisco, a arca sepulcral e o baldaquino, consoante as disponibi l idades 
económicas do encomendante 

Tal questão transporta-nos para uma das mais curiosas vertentes 
do fenómeno da morte: igualdade ou desigualdade na morte? Se esta 
a todos toca sem excepção, as suas manifes tações a nível de um es-
paço específ ico, o Cemitér io l 5 , como já antes, dentro dos templos ' 6 , 
são bem sinais da desigualdade social que, presente no século XIX, se 
projectou no século XX 1 7 . Não se pense, no entanto, que os que pos-
suíam menos recursos económicos deixavam de ser enterrados, pois a 
legislação atribuía-lhes enterramento gratuito 1 S . Porém, tal como nas 

de te rminação da mesma soberana na qual , d ip lomat i camen te , se o rdena ao Bispo 
Elei to D. Manuel de San ta Inês que t e rminasse com os obs tácu los que havia 
levantado à re fe r ida cessão e que «tem demorado a construcção do Cemiterio Pu-
blico, que alli se mostra de tão reconhecida utilidade» (Ibidem, p. 381). 

1 4 Em Lisboa fo i -nos dado adquir i r o manusc r i to «Relação e Sispeza (sic) de 
um monumento sepulchral, que fiz para o Cemiterio dos Prazeres, por ordem da 
III.ma Snr." D. Joaquina Margarida Dias Pereira, para colucar na sepultura do 
III.mo Snr. D. Joaquim do Coração de Jesus Dias seu tio», que desc reve o orça-
mento para o r e fe r ido monumen to , e outros po rmenores , num total de 47S020 , sendo 
da tado de 25 de Ju lho de 1845 e ass inado por F ranc i sco de Sal les . 

" «Tal como na vida, também na morte se distinguem as classes dos que 
podem e dos que pouco ou nada têm: São obras de arte, vitrais, grandes mausoléus, 
alguns de enormes proporções, a contrastar com campas rasas. É o luxo e o apa-
rato, frente à humildade e à simplicidade». C O U T O , Jú l io — Monografia de Mas-
sarelos. [Porto] , Jun ta de Fregues ia de Massare los , 1993, p. 328 . 

16 «Os poderosos e os ricos sepultavam-se por prosápia e fanatismo a peso 
d'oiro nos altares móres das cathedraes ou em templos erguidos a expensas suas; 
e os frades enfileiravam-se nos claustros espaçosos ou nas lendárias cryptas mo-
nachaes. A honra foi-se degradando de tal fôrma, e avolumando a receita e o bene-
ficio da empreza exploradora, que por fim a prerogativa se transformou em direito 
commum e o pavimento da egreja foi franqueado para jazigo de todo o mundo». Vd. 
JORGE, Rica rdo d 'Almeida — Hygiene social aplicada á Nação portugueza. Porto , 
Livrar ia Civ i l i sação de Eduardo da Costa San tos - Edi tor , 1885, p. 138. 

" Sobre tudo devido aos e levados preços dos ta lhões de te r reno para insta-
lação do Jazigo. 

18 «Art. 3."A condução, e enterramento dos méndigos, soldados, e de todas as 
pessoas, que não tivessem cem mil réis de renda, e como taes não houvessem sido 
considerados no recenceamento eleitoral, terão enterramento gratuito». Collecção 



cidades dos vivos, também nos Cemitér ios há dist intos preços con-
forme a localização, o tamanho do talhão e o maior ou menor realce 
aos olhos de quem vê. Part indo, pois, do f enómeno iguali tário que é a 
morte, rapidamente se atinge o plano das di ferenças , que se ref lec te na 
disparidade entre a s implicidade de certos jaz igos e a monumenta l i -
dade e a r iqueza de outros. A humildade que caracterizou a atitude 
perante a morte de determinadas pessoas, que pretendiam apenas uma 
lage e, cujo epi táf io era, por vezes, revelador da mais profunda sim-
plicidade, é no século XIX afas tada para dar lugar à ostentação, à 
grandeza, simbiose dos planos vida-morte , em que a grandeza e 
magnif icência da vivência terrena contrabalançaria com uma morada 
eterna de igual semblante . 

O fenómeno da t ransferência da ostentação da morada terrena 
para a morada f inal tem especial t radução no século XIX na colo-
cação de pedras de armas, esculpidas em mármore 1 9 , em grani to 2 0 ou 
brasões feitos de metal 2 1 que, apesar de abundarem nos Cemitér ios 

de Legislação, publicada em 1834, depois da abertura das Cortes Geraes e 
Extraordinarias da Nação Portugueza em 15 de Agosto. L isboa , Impressão de 
Ga lha rdo , e I rmãos , 1835, p. 90 . Tra ta - se do art.° 3 do Decre to de 8 de O u t u b r o de 
1835. 

" É o caso da pedra de a rmas co locada no Jaz igo de Famí l i a de A r n a l d o 
Ribe i ro de Barbosa , s i tuado na Secção Pr iva t iva da Ordem Terce i ra de Nossa 
Senhora do Carmo, Jaz igo n° 36, do Cemi té r io de A g r a m o n t e (Vd. N Ó B R E G A , Vaz-
-Osór io da — A Heráldica de Família nos lugares santos do Porto: Parte 1:11 — Em 
Agramonte. «O Tr ipe i ro» , Por to , 5 ' Sér ie , 8 (2) , Junho 1952, p. 54) ou da pedra de 
a rmas que podemos observar no Cemi té r io do Prado do Repouso , na Secção Pr iva t iva 
da Santa Casa da Mise r i có rd ia do Por to , Jaz igo n° 5, da Famí l ia dos Vi scondes de 
Ermida (Vd. N Ó B R E G A , Vaz-Osór io da — A Heráldica de Família nos lugares 
santos do Porto. Parte I: I — No Prado do Repouso. «O Tr ipe i ro» , Porto , 5* Sér ie , 
7 (12) , Abri l 1952, p. 271) . 

2 0 A p resença do gran i to é c o m u m na execução de pedras de a rmas cemi te -
r iais . É o caso de pedra de a rmas presente no j a z igo de D. José Fer rão de Tavares e 
Távora (Par t ido : 1° Tavares ; 2 o Távora ) no C e m i t é r i o Paroquia l da Foz do Douro 
(Vd. Arqu ivo da Junta de Fregues ia da Foz do Douro, Jazigos (Capelas), Secção 
Nor te , 8* Secção , n° 3) e a do Jaz igo dos Condes de Lagoaça , no Cemi té r io da Lapa 
(Vd. N Ó B R E G A , Vaz-Osór io da — A Heráldica de Família nos lugares santos do 
Porto. Parte I: IV— No Cemitério da Irmandade de Nossa Senhora da Lapa. «O 
Tripe i ro» , Por to , 5 ' Sér ie , 9 (12) , Abri l 1954, p. 363. 

2 1 Brasão da Famí l ia Frias , no Jaz igo n° 325 da Secção n° 7 , da Secção 
Pr ivat iva da Ordem Terce i ra de São Franc isco , no Cemi té r io de A g r a m o n t e (Vd. 
N Ó B R E G A , Vaz-Osór io da — A Heráldica de Família nos lugares santos do Porto: 
Parte 1: II — Em Agramonte. «O Tr ipe i ro» , Por to , 5 ' Sér ie , 8 (3) , Ju lho 1952, p. 80), 



l isboetas 2 2 , não a lmejaram a mesma prol i feração nos seus congé-
neres portuenses 2 3 . São, no Porto, fundamenta lmente , uma ati tude 
oi tocentis ta , pois a s implicidade que caracter izará a evolução do 
panorama cemiterial , à medida que avançamos século XX dentro, vai 
ocasionar o abandono progressivo da sua colocação, a que também 
não será es t ranha a al teração do regime pol í t ico em 1910 e o 
consequente f im de concessão de cartas de brasão de armas. 

O século XX traz consigo a l ibertação acentuada do espírito, a 
l ibertação progressiva dos rituais antigos, o progresso. . . A morte 
si tua-se apenas no plano da separação afect iva, tocada, de quando em 
vez, por sent imentos piedosos, sobretudo ainda no interior, com o 
stress urbano a condicionar mental idades, a alienar sentimentos. . . A 
morte torna-se, por assim dizer, mais um passo da vida. 

Esta al teração básica de ati tudes acaba por ter importantes refle-
xos a nível do Patr imónio Construído nos Cemitér ios: se o século XIX 
produzira, em alguns casos, verdadeiros «Museus da Morte» 2 4 , o que 
se prolongou ainda nas primeiras décadas da actual centúria, o século 
XX veria progressivamente decrescer a arte da ed i f icação cemiterial . 
Não se pense que se trata somente da in tervenção do factor econó-
mico, pois encontramos casos oi tocentis tas em que se efectuaram des-
pesas bastante avultadas para a época 2 5 . De facto, o plano de des-

ou o b rasão do Jaz igo do Capi tão de Cava la r i a José F ranc i s co Lopes , s i tuado na 57* 
Secção (Jazigo n° 2828) do Cemi té r io do Prado do Repouso , um t raba lho j á do sécu lo 
X X (Vd. N Ó B R E G A , Vaz-Osór io da — A Heráldica de Família nos Lugares Santos 
do Porto: Parte I: /— No Prado do Repouso. «O Tr ipe i ro» , Porto , 5 a Sér ie , 7 ( 1 1 ) , 
Março 1952, p. 245) . 

2 2 Com base nos b rasões p resen tes nos Cemi t é r io s Lisboe tas , e sc reveu Rui 
Dique T r a v a s s o s Va ldez uma das mais in te ressan tes obras (em dois vo lumes) de 
Herá ld ica apl icada ao con tex to dos sécu los XIX e X X na capi ta l . Vd. V A L D E Z , Ruy 
Dique Travassos — Subsídios para a Heráldica Tumular Moderna Olisiponense. 
Lisboa , s .n. , 1948/1949; 1950/1970. Esta obra será b r evemen te reed i tada com um 
Pre fác io do autor des te ar t igo. 

2 3 Puderam ser iden t i f i cados , quan to a Herá ld ica de Famíl ia , qu inze brasões 
no Cemi té r io de Agramonte , sete no Cemi té r io do Prado do Repouso , c inco no 
Cemi té r io dos Ing leses , um no Cemi té r io Paroqu ia l da Foz do Douro e ca torze no 
Cemi té r io da I rmandade de Nossa Senhora da Lapa . 

2 4 Expres são ut i l izada por VAZ, Doutor F ranc i s co d 'Ass i s de Sousa — O.c., 
p. 38. 

2 5 Um dos mais cur iosos p rocessos de e d i f i c a ç ã o de um j az igo foi , sem dú-
vida, o do Dr. José P lác ido C a m p i a m , um dos ma io re s benfe i to res da Santa Casa da 
Mise r icórd ia do Por to . Des t e modo, a M e s a da mesma Santa Casa , após um longo 



valorização da morte acabou por originar o desprezo pelas edif ica-
ções cemiteriais , não se devendo esquecer, igualmente, que os jaz igos 
mais antigos são cont inuamente aprovei tados, geração após geração, 
pelos membros da famíl ia , pois apesar do espaço poder ser exíguo, o 
ossário presente nos jazigos-capelas permite consti tuir o receptáculo 
para os restos mortais mais antigos. 

A condicionante actual de uso de materiais nobres nas edif icações 
cemiteriais 2 6 , o que se por um lado se jus t i f ica por uma necessidade 
de harmonia, por outro lado determina uma s impl i f icação dos jazi-
gos, reduzidos, em muitos casos, a uma mera lage sepulcral . Des-
valorização pura e simples da morte e dos seus envolvimentos de 
edif icação, ou atitude de humildade perante aquela que vai consti tuir 
a derradeira morada? 

Alguns países, como a Inglaterra e os Estados Unidos, caminham 
para a solução do Cemitér io-Jardim, espaço de comunhão plena entre 
morte e natureza, real izando a integração do Homem no meio am-
biente e dando cumprimento ao ciclo natural vida-morte, desprezando 
a intervenção humana construída nesses locais. 

Perante o desinteresse acentuado pelos Cemitér ios , lugar apenas 
de visita no dia 1 de Novembro de cada ano, observam-se pesadas con-
sequências em termos de um vasto Patr imónio, não nos parecendo uma 
boa solução apenas determinar o abandono dos jaz igos 2 7 . Em Paris, 
no Cemitério do Père-Lachaise, um dos mais s ignif icat ivos Museus da 
Morte do Mundo Ocidental , com milhões de visitantes anualmente, o 
processo de averiguação de possíveis proprietários de jazigos decla-
rados abandonados passa por um procedimento muito mais complexo, 
dando origem, inclusivé, a invest igações de teor genealógico, e que 

processo de aprec iação do caso, reso lve en t regar a execução da r e fe r ida cons t rução 
funerá r ia à Casa «Almeida da Costa & C», pe la quant ia de 3 :900$00 rs. Vd. Ar-
qu ivo His tó r ico da Santa Casa da Mise r icórd ia do Porto, Actas das Sessões, L° 13 (de 
10 de Ju lho de 1872 a 5 de Março de 1874), f. 155. Es te j a z i g o será de t a lhadamen te 
ana l i sado em S O U S A , D. Gonça lo de Vasconce los e — Subsídios para uma Ico-
nografia da Morte no Porto do século XIX ( I I ) (no pre lo , a publ ica r na Revis ta 
«Humanís t i ca e Teologia») , 

2 6 «As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construídas com materiais 
nobres, como granito ou mármore, não se permitindo o revestimento com arga-
massa de cal, cimento ou azulejos, devendo as respectivas obras ser sempre con-
venientemente executadas». Vd. Regulamento dos Cemitérios Municipais, o .c . . 
Capí tu lo VIII, Secção I, art . 543, p. 18. 

2 7 Vd. Ibidem, Capí tu lo VII, p. 16 e 17. 



podem culminar com o restauro do monumento , a expensas públicas, 
quando a sua mais-valia patr imonial assim o jus t i f ique n . 

Talvez o Cemitér io, como Museu da Morte, possa hoje retornar 
àqui lo a que verdadeiramente estava predest inado: de cidade dos mor-
tos, abandonada, em parte, pelos vivos que a ela estavam ligados, pas-
sará a cidade-museu, pólo de atracção turíst ica, com um público espe-
cial, o que pode implicar um conjunto de iniciativas que passam por: 

• Inventar iação dos espécimes cemiter ia is com mais-val ia 
patr imonial ; 

• Estudo do plano histórico em que surgiram especif icamente 
os dois principais Cemitér ios portuenses do Prado do Re-
pouso e de Agramonte , a que acresceria em estudo artístico 
r e l a c i o n a d o com os j a z i g o s p r e sen t e s nesses mesmos 
Cemitér ios; 

• Elaboração, para cada Cemitér io, de um pequeno folheto, ou 
mesmo um livro, que guiaria os visi tantes dentro do Cemi-
tério; 

• Colaboração no restauro dos jaz igos mais s ignif icat ivos, 
reavivando as epígrafes que permitem, muitas vezes, iden-
tif icar o monumento; 

• Reformular o actual Regulamento Municipal dos Cemité-
rios 2 9 de modo a estipular, com mais precisão e sentido 
patrimonial , as obras e a ed i f icação de novos jazigos, pro-
curando criar, dentro dos Cemitér ios , áreas protegidas 3 0 . 

2 8 No Cemi té r io do Père -Lacha i se encon t r amos o segu in te p roces so , aquando 
da s i tuação de abandono dos Jaz igos : I o Dec l a r ação de abandono do jaz igo ; 2 o De-
senro lam-se e s f o r ç o s acen tuados para encon t ra r de scenden t e s ou pa ren tes dos 
t i tu lares do j az igo ; 3 o C a s o es tas inves t igações se r eve lem in f ru t í f e r a s , exumam-se 
os ossos e co locam-se no ossár io geral do Cemi té r io ; 4 o Reun ião da «Comiss ion 
d 'Arch i t e c tu r e Funéra i re» (CAF) que dec id i rá do des t ino a dar ao j az igo . Caso 
possua mais -va l ia pa t r imonia l , a sua p rese rvação f i ca rá a cargo das f inanças públ i -
cas . Vd. S O U S A , Gonça lo de Vasconce los e — Cemitérios Portuenses: História e 
Arte (Seminár io po l icop iado ap resen tado no Cur so de C iênc ia s His tór icas (Ramo do 
Pa t r imónio) da Unive r s idade Por tuca lense ) , Vol. 1, Por to , s .n. , 1994, p. 101. 

2 9 Datado de 21 de Ju lho de 1970. Vd. Regulamento dos Cemitérios Munici-
pais, o.c. 

3 0 É o que sucede em cer tas áreas do C e m i t é r i o do Père -Lacha ise , em Paris . 



«É assim, os vivos dos anos noventa perderam a intemporalidade 
e calculam o período de vida do sol e da Terra. Agarram-se ao que 
têm, aceleram a velocidade dos actos e dos factos, por não 
conseguirem manipular o tempo. A gravidade (por enquanto) é 
outro beco sem saída. Apenas nos resta manipular a matéria 
orgânica e a genética, para dilatar a vida e o tempo. O fim da 
história, são sempre os cemitérios» 3 1 . 

Conclusão 
O Cemitér io Romântico af i rma-se como a expressão materia-

lizada do espíri to individualista do século XIX 3 2 , perspect ivando a 
ânsia do culto dos m o r t o s 3 3 , o que leva à edi f icação de esguias capelas 
ou de outros monumentos , onde, por vezes, surge a representação 
escultórica dos que faleceram 3 4 . O século XX, no entanto, marca uma 

3 1 C A M P I N O , José Paulo — O urbanismo, a arquitectura e a iconografia dos 
cemitérios. «Agenda Cul tura l» , Câmara Munic ipa l de Lisboa , L isboa , Março 1993, 
p . 9 . 

3 2 «O cemitério foi o palco privilegiado destas atitudes, a começar pela exi-
gência de individualização de todas as sepulturas consignada na própria lei. Na sua 
idealização, prometia-se que todos os indivíduos podiam, finalmente, ascender à 
sobrevivência, pois, como escreveu Baudrillard, sugeria-se que esta tinha passado 
de 'privilégio de alguns a direito natural de todos'. E foi esta expectativa que 
provocou a progressão da campa individual e uma maior utilização de materiais 
imperecíveis (mármore) na urbanização e arquitectura do cemitério romântico». 
Vd. A N A C L E T O , Regina — Arquitecturas medievais: memória e retorno in Catá-
logo. «O Neomanue l ino ou a r e invenção da Arqu i tec tu ra dos Descobr imen tos» , 
Galer ia de Pin tura do Rei D. Luís , L isboa , 1994, p. 79. 

3 3 «Por um lado, os positivistas defendem o culto dos mortos como elemento 
do civismo: 'O túmulo desenvolve o sentimento da continuidade na família, e o 
cemitério o sentimento da continuidade na cidade e na humanidade', escreve Pierre 
Laffitte em 1874. Por outro lado, os católicos adoptam o culto dos mortos e defen-
dem-no como sempre o tivessem praticado. Atitude paradoxal, já que, um século 
antes, a Igreja fora em parte responsável pelo desinteresse pelos cemitérios. Ela 
afirmava então que pouco importavam os restos mortais e só a vida eterna contava. 
Finalmente, a ciência deu o seu aval: os sábios provam que, para os vivos, não é 
perigoso viver na vizinhança de um cemitério e que as influências mefíticas, 
denunciadas um século antes, não passam de superstições». M A R T I N - F U G I E R , 
Anne — Os ritos da vida privada burguesa in «His tór ia da vida p r ivada» , Vol. 4, s . l . , 
C í rcu lo de Le i to res , 1990, p. 226 e 227 . 

3 4 Veja -se o m o n u m e n t o fune rá r io do C o n d e de Ferre i ra , com a cé lebre es tá tua 
da autoria de Soares dos Reis , s i to na secção pr iva t iva da Ordem da Tr indade , no 



separação progressiva entre a população e o cemitério: a morte surge 
funcional izada 3 5 , o cemitér io como lugar de temor, de que se não 
gosta de falar , re je i tado pelos vivos como que afas tando um destino 
mais ou menos próximo. 

Se os Cemitér ios foram sendo concebidos como verdadeiras cida-
des da Morte, eles tornaram-se um importante Patr imónio que urge 
preservar e valorizar; numa perspect iva cultural , es tudando-os e con-
servando-os. Os Cemitér ios mais antigos e ricos em edif icações fune-
rárias (como o do Prado do Repouso, o de Agramonte e o da Lapa, no 
Porto), podem mesmo voltar a reassumir o antigo papel de Museus da 
Morte 3 6 . 

Cemi té r io de Agramon te ; o bus to do Dr. José P lác ido C a m p i a m , na Secção Pr iva t iva 
da San ta Casa da Mise r icórd ia do Porto, no Cemi té r io do Prado do Repouso ; o bus to 
do Pintor Joaquim Lopes , no Cemi té r io Paroquia l da Foz do Douro , entre mui tos 
outros exemplos que poder i am ser aqui re fe r idos . 

5 5 «L'art funéraire, avec ses émotions, ses grandiloquences et aussi ses beau-
tés, est un art en pleine décadence, si tant est qu 'il existe encore. Dans la mort aus-
si, le fonctionnalisme a triomphé. Nous vivons dans des architectures géométriques 
et reposons sous des dalles froides et nous, sculptées au carré». O U D I N , Bernard 
— Funéraires. Par i s , Chêne , 1979, vd. 1* pág . da in t rodução. 

1 6 Nes te c a m p o terão as Auta rqu ias um papel f u n d a m e n t a l , pois a genera-
l idade dos Cemi té r ios está na dependênc i a , seja das C â m a r a s Munic ipa i s , seja das 
Jun tas de Fregues ia (com excepção , no Porto, do Cemi té r io da Lapa, a ca rgo da Ve-
nerável I rmandade da Lapa, e do Cemi té r io do Bonf im, a cargo da I rmandade do 
San t í s s imo S a c r a m e n t o e do Senhor do B o n f i m e da Boa Mor te , bem c o m o das 
secções pr iva t ivas den t ro dos Cemi té r ios Munic ipa i s , mas que se su j e i t am às nor-
mações gerais a apl icar den t ro dos mesmos ) . Sobre es te assunto , cf . S O U S A , D. 
G o n ç a l o de Vasconce los e — Cemitérios e Autarquias: reflexões sobre a inven-
tariação, estudo e valorização do Património Cemiterial Portuense (Comunica -
ção a apresen ta r ao Seminá r io «Pa t r imónio e Auta rqu ias» , a real izar no Porto e em 
Vila N o v a de Ga ia de 17 a 19 de N o v e m b r o de 1994). 



CEMITÉRIO 

Dizem que há, por trás dos muros 
Lírios, pérolas, abelhas! 
Dizem que há bocas vermelhas 
De lábios intactos, duros! 
Que há quem se vista de seda 
Para então se desnudar . . . 
E que as sombras na alameda 
Só bolem quando há luar . . . 
Porém, a noite comprida 
Cobre esqueletos medonhos . . . 
Primeira noite, dormida 
Sem a música dos sonhos! 
Nos corvos brincam veludos. 
Nos vermes brincam anéis. 
Noite em que os homens são mudos 
E em que os bichos são os reis. 
Dizem que ao longe ainda há rios, 
E que há barcos sobre o mar . . . 
Ai! portões, portões sombrios! 
Fechai-vos mais devagar! 

D. Pedro Homem de Melo — Pedro. 
Cabanas , s. n., 1975, p. 50 e 51. 



A v e n i d a p r inc ipa l do C e m i t é r i o do P rado d o R e p o u s o , nos f i na i s d o 
s écu lo X I X , p r inc íp ios do s écu lo XX. F o t o g r a f i a de Pho to G u e d e s 
( A . H . M . P . ) 

S e c ç ã o Pr iva t iva da Ordem d o C a r m o no Ce-
mi té r io de A g r a m o n t e , j u n t o à C a p e l a e ao 
C r u z e i r o . F o t o g r a f i a d e T e ó f i l o R e g o . 
( A . H . M . P . , C o t a M N L 1 3 - B' - 1039) 



Vis i ta ao C e m i t é r i o no dia um de N o v e m b r o . C e m i t é r i o de A g r a m o n t e . F o t o g r a f i a d e T e ó -
f i lo Rego . ( A . H . M . P . . C o t a M N L 1 3 - B' - 1038) 

Vis i ta ao C e m i t é r i o de A g r a m o n t e por ocas i ão do dia um de N o v e m b r o . ( A . H . M . P . , Co ta 
M N L 1 3 - B ' - 1037) 



Planta ( a p r o v a d a em 1870) de um j a z i g o da P lan ta para uma cape la ( a p r o v a d a em 1871) a 
au tor ia de E m í d i o C a r l o s A m a t u c c i , no C e m í - cons t ru i r no C e m i t é r i o do P r a d o do R e p o u s o 
té r io d o P rado d o R e p o u s o [ A . H . M . P . , Doeu- [ A . H . M . P . , Documentos Originaes Avulsos, 
mentos Originaes Avulsos, L" 7 ( 1 8 7 0 - 1 8 7 1 ) , L° 7 ( 1 8 7 0 - 1 8 7 1 ) , a n o de 1871, proc . n°15, 
A n o de 1870. proc . n" 7 . f . 104] f. 242] 

- - t i B S S S S O — 
Plan ta para um j a z i g o ( a p r o v a d a em 1925) a c o n s t r u i r n o C e m i t é r i o Pa-
roquia l da F o z d o D o u r o [A . J .F .F .D . . Jazigos, Secção n° 6 (do n° 1 a o 
n° 12), n° 11] 
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Planta para um j a z i g o ( a p r o v a d a em 1925) a cons t ru i r no C e m i t é r i o 
Paroqu ia l da F o z do Douro (A . J .F .F .D . , Jazigos, Secção n° 1 (do 
n° 1 ao n° l l - A ) , n° 7] 

P e d r a de a r m a s na C a p e l a dc A r n a l d o R ibe i ro Po r t ão ex t e r io r da Veneráve l Ordem T e r c e i r a 
B a r b o s a e sua Famí l i a , na Secção Pr iva t iva da de São Franc i sco , no Cemi t é r io de A g r a m o n t e . 
Ordem do Ca rmo , no C e m i t é r i o de A g r a m o n t e P o r m e n o r . 
( S e c ç ã o E, J a z i g o n" 36) 




